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Resumo

Este artigo revisita a imagem historiográfica de Júlio de Matos como pensador “moderado” 

e de Miguel Bombarda como pensador “radical”. Demonstra que tal distinção assenta mais no 

estilo retórico de ambos os autores do que no conteúdo filosófico, e em leituras historiográ-

ficas condicionadas por limitado conhecimento científico. Ambos defenderam um determi-

nismo biológico da mente e rejeitaram o livre-arbítrio, mas Matos radicalizou posições através 

de conceções racialistas, lombrosianas e eugénicas, que, aliás, promoviam uma profunda desi-

gualdade social, enquanto Bombarda, embora materialista, articulou a sua filosofia com ideais 

republicanos, nos quais não se encontram convicções de desigualdade antropológica. A aná-

lise propõe reavaliar as suas ideias à luz das neurociências atuais.
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Abstract 

This article revisits the historiographical image of Júlio de Matos as a “moderate” thinker and 

of Miguel Bombarda as a “radical” thinker. It shows that such a distinction rests more on the rhe-

torical style of both authors than on their philosophical content, and on historiographical read-

ings constrained by limited scientific knowledge. Both defended a biological determinism of 

the mind and rejected free will, but Matos radicalized positions through racialist, Lombrosian, 

and eugenic conceptions that promoted profound social inequality, whereas Bombarda, 

although a materialist, articulated his philosophy with republican ideals, without convictions 

of anthropological inequality. The analysis proposes a reassessment of their ideas in light of 

current neuroscientific knowledge.

Keywords: Miguel Bombarda, Júlio de Matos, determinism, free will 

https://orcid.org/0000-0002-4123-540X


356 | Cultura 44

Introdução

Ao lermos os vários estudos dedicados à história do pensamento médico-filosófico por-

tuguês oitocentista, torna-se evidente a recorrente caracterização de Júlio de Matos, por 

parte de diversos estudiosos, como um pensador moderado, de espírito sereno e atitude 

conciliadora. As ideias que defendeu ao longo da vida são frequentemente interpreta-

das como fruto de um maior rigor, associado a uma disposição intelectual mais ponde-

rada, prudente e, se quisermos, mais racional (Soeiro 1957; Fernandes 1957); o oposto de 

Miguel Bombarda, apontado, na maioria das vezes, como radical1 e apaixonado, excessi-

vamente emocional, um médico que, nas palavras de Ilídio Falcão, se teria deixado imbuir 

“até à medula” pelo “monismo materialista alemão” — uma filosofia caracterizada por um 

“radical fisicalismo psicológico” que, em meados do século XX, era considerado insusten-

tável (Falcão 1965, 9). 

Júlio de Matos é descrito por Luiz Navarro Soeiro como “homem virtuoso e calmo por 

excelência”, em quem se podia reconhecer “a doçura de carácter e a moderação que não 

cria inimigos…” (Soeiro 1957, 1). Barahona Fernandes elogia-lhe as virtudes da prudência 

e do equilíbrio, por isso, nas suas próprias palavras: “Nada dos ímpetos polémicos e sensa-

cionais de Bombarda” (Fernandes 1957, 6). De facto, em vários textos, Matos é recorrente-

mente considerado um pensador determinista mas defensor do livre-arbítrio, alguém cujo 

raciocínio filosófico ambicionava uma articulação do fisiológico com o psicológico ou até 

mesmo com o espiritual (Fernandes 1957; Soeiro 1957). A este respeito, José Luís Brandão 

Luz advoga que Júlio de Matos, ao contrário do materialismo de Bombarda, desenvolveu 

uma tentativa de compreender o comportamento humano que não fosse apenas esclare-

cido “no âmbito da biologia” (Luz 2004b, 322). Dito de outra forma, Júlio de Matos é consi-

derado um autor cuja filosofia tendia para um não biologismo do comportamento e para 

uma visão não mecanicista da condição humana, assente numa perspetiva  filosófica que 

pretendia dar ao ser humano uma dignidade superior àquela que poderíamos encontrar 

na matéria das coisas (Fernandes 1957).

Miguel Bombarda, pelo contrário, é sempre visto como um autor de pensamento mate-

rialista radical, defensor de teorias deterministas e excessivamente biologistas que preten-

diam anular o livre-arbítrio e reduzir o espírito humano ao funcionamento de um conjunto 

de neurónios (Falcão 1965). Diogo Furtado diz-nos, a respeito a Bombarda, que “a sua 

1	 Os termos “moderado” (aplicado a Júlio de Matos) e “radical” (aplicado a Miguel Bombarda) são aqui uti-
lizados enquanto categorias historiográficas, tal como formuladas por Soeiro (1957), Fernandes (1957), 
Falcão (1965), entre outros. Não se trata, portanto, de autodescrições do autor nem de juízos morais, mas 
de classificações historiográficas cuja validade procuramos problematizar.



Determinismo, livre-arbítrio e natureza humana em Bombarda e Matos ... | 357

convicção nas verdades biológicas […] levou-o a uma posição materialista tão excessiva 

quão insustentável, que não era afinal mais do que uma expressão da sua tendência faná-

tica” (). Ilídio Falcão refere-se à psicologia bombardiana como “naturocêntrica, uma posi-

ção objectivista levada às últimas consequências” (Falcão 1965, 22), e como um verdadeiro 

“naufrágio mecanicista” (Furtado 1952, 10 . De modo semelhante, Diogo Furtado considera 

tratar-se de uma teoria que se “reduz a articulações cerebrais, a movimentos neurónicos” 

(Furtado 1952, 25). Já no século XXI, José Morgado Pereira diz-nos que hoje são bem conhe-

cidas as limitações “científicas, filosóficas e epistemológicas das posições de Bombarda” (J. 

M. Pereira 2015, 103), sem, no entanto, referir quais são essas limitações; enquanto José 

Luiz Brandão Luz, um dos mais reconhecidos especialistas no estudo do pensamento filo-

sófico português deste período, sustenta que Miguel Bombarda é dos médicos que mais se 

distinguem pelo “radicalismo das suas posições teóricas” (Luz 2004b, 321). 

Do ponto de vista do temperamento, Bombarda é a antítese de Matos. É visto como 

um sujeito de carácter sensível e nervoso, com ideias extremas e temperamento com-

bativo, conflituoso e, muitas vezes, fanático – “impetuoso, hiperactivo e dominador”, nas 

palavras de Barahona Fernandes (1957, 19). No mesmo sentido, Júlio Dantas refere-se a 

ele como um dos grandes psiquiatras do seu tempo, não só em Portugal como no mundo, 

mas a quem faltou, no entanto, “a virtude augusta da serenidade” (in Falcão 1965, 20). Em 

poucas palavras, Miguel Bombarda é visto como homem impulsivo, pouco rigoroso nas 

suas ideias e demasiado apaixonado pelas suas próprias convicções (Falcão 1965; Furtado 

1952), cuja filosofia assenta num entendimento do comportamento estritamente biolo-

gista e mecanicista com limitações hoje bastante conhecidas. Assim, Miguel Bombarda 

surge na historiografia filosófica, em contraste com Júlio de Matos, como um autor cuja 

valorização é por norma travada pela tendência de o rotular negativamente como um 

pensador reducionista – um materialista-mecanicista que pretenderia eliminar a digni-

dade espiritual do ser humano face aos restantes seres e objetos do mundo. Ora, uma 

leitura atenta ao conteúdo da obra dos dois psiquiatras leva-nos a considerar que estas 

ideias não têm consistência. 

Com efeito, se Bombarda apresenta bastantes ideias originais nos vários textos que nos 

deixou (Serrado 2024), o seu pensamento é, naturalmente, influenciado pelo pensamento 

naturalista e materialista que surge no século XIX. Por um lado, observa-se a proximidade 

ao materialismo fisiológico de Carl Vogt, ao conceber os fenómenos mentais como fun-

ções orgânicas do sistema nervoso, dispensando qualquer instância imaterial; por outro 

lado, essa orientação articula-se com o monismo naturalista de Ernst Haeckel, que fornece 

uma moldura programática para a naturalização integral do humano, em que mente e 

corpo são expressões de uma mesma realidade físico-biológica; por fim, a presença de 
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um naturalismo evolucionista com ressonâncias lamarckianas contribui para enquadrar 

a mente e o comportamento como produtos históricos do desenvolvimento biológico, 

reforçando a continuidade entre o orgânico e o psíquico (Araújo 2007; Serrado 2021; 

Pereira e Pita 2006; A. L. Pereira 2001; Luz 2004b; J.M. Pereira 2005).

 Em Júlio de Matos é também visível uma filiação europeia sólida, assente no positi-

vismo e na sua ambição de submeter o estudo do homem ao mesmo regime epistemoló-

gico das ciências naturais: a influência de Comte e de Littré, bem como de outros autores 

positivistas, sustenta a valorização da causalidade, da regularidade e de uma leitura natu-

ralizada da mente e da ação humana; em paralelo, a receção do darwinismo, e de um 

horizonte transformista mais amplo, reforça a inscrição do humano numa continuidade 

biológica, tornando inteligível a passagem da história natural para a psicofisiologia e para 

a psiquiatria, isto é, da naturalização do homem enquanto espécie para a naturalização da 

vontade e da consciência. Neste enquadramento, a influência de Cesare Lombroso, que 

Matos mobiliza na interpretação do crime e da degenerescência, contribui para reforçar 

a dimensão biologista  e fatalista do seu pensamento antropológico, articulando-se com 

o seu racialismo e com a ideia de determinação natural do comportamento (J. M. Pereira 

2015; A. L.  Pereira 2001; Luz 2004a, 2004b; Serrado 2021; Dinis 1957). 

Deste modo, as próprias influências internacionais dos dois autores manifestam, por um 

lado, que a similitude do pensamento de ambos sobre assuntos como o livre-arbítrio ou a 

natureza da mente é por demais evidente, por outro, que o pensamento filosófico de Júlio 

de Matos, em relação à natureza humana, possui um extremo radicalismo biológico – de 

carácter profundamente racialista, lombrosiano e, por isso, fatalista – que não se encontra 

no pensamento médico-filosófico de Bombarda. Iremos, portanto, verificar que Bombarda 

não era nem mais radical, nem mais materialista, nem mais mecanicista do que Júlio de 

Matos; pelo contrário, o cunho extremamente racialista que Matos colocava na sua pers-

petiva antropológica oferece-nos argumentos suficientes para pensar que possuía, no 

que concerne à natureza humana, um pensamento filosófico extremamente radical; uma 

visão ultrabiologista amplamente defensora das diferenças inatas dos seres humanos. O 

seu discurso poderia ser, isso sim, mais difuso e ambivalente , e talvez imbuído de um pen-

samento mais conciliador com aquilo que durante décadas se pensou sobre o cérebro e a 

natureza humana, mas nem por isso mais rigoroso ou coerente. 

A nível metodológico, este artigo assenta numa análise comparativa de fontes primárias 

de Miguel Bombarda e Júlio de Matos – livros e artigos publicados em torno de 1875 e 

1910 –, centrando-se em textos onde ambos abordam diretamente a relação entre sis-

tema nervoso, mente, consciência, vontade e responsabilidade. Entre as obras mobiliza-

das, incluem-se, no caso de Bombarda, Dos hemispherios cerebraes. Suas funções psychicas 
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(1877), Os neurones e a vida psychica (1897), o artigo “Os neurones e a vida psychica” (1897) 

e A consciência e o livre arbítrio (1898), entre outras; e, no caso de Matos, um conjunto 

de estudos publicados em O Positivismo entre 1878 e 1881 – como “O determinismo em 

psycologia” (1878-1879), “Ensaio sobre a evolução em biologia” (1878-1879), “O espírito” 

(1879-1880) e os “Estudos de psyco-physiologia” (1880-1881) – bem como Historia natural 

illustrada (1880) e o Manual das doenças mentaes (1884), entre outros. O ponto de partida 

do trabalho foi a constatação de que determinadas leituras biográficas e historiográficas 

sobre Matos e Bombarda, em particular as de Ilídio Falcão (1965), Barahona Fernandes 

(1957), Diogo Furtado (1952) e Luís Navarro Soeiro (1957), embora influentes, não se reve-

lam plenamente compatíveis com uma leitura atenta do conteúdo filosófico e psicofisio-

lógico das obras dos dois médicos psiquiatras. 

Em suma, pretendemos demonstrar neste artigo que, à luz dos vários textos escritos 

por Bombarda e Matos, a tradição historiográfica relativa ao pensamento filosófico destes 

autores não é compatível com o que eles efetivamente desenvolveram acerca do livre-ar-

bítrio, da natureza da mente e da natureza humana. 

Do reflexo à consciência: liberdade e determinismo em Matos e 
Bombarda

Uma das razões pelas quais Miguel Bombarda é considerado um pensador radical 

prende-se com a sua perspetiva determinista acerca da liberdade humana (Araújo 2007). 

Poder-se-ia supor que Júlio de Matos teria uma posição distinta, talvez mais moderada do 

que a do seu colega de profissão relativamente ao livre-arbítrio. Contudo, como veremos, 

também este autor partilha uma conceção determinista do comportamento humano.

Segundo Júlio de Matos, todo o comportamento humano estava subordinado ao sis-

tema nervoso, que funcionava de forma totalmente automática. Todos os pensamentos, 

decisões e ações estavam condicionados pela biologia do cérebro (Matos, Positivismo, 

1877-1879a), sem qualquer espaço para influências não naturalistas, como a existência de 

uma alma ou de outra entidade não material. Aliás, Matos é claro quanto à necessidade de 

reduzir toda a compreensão do comportamento humano e, por conseguinte a liberdade 

humana, a aspetos estritamente biologistas e mecanicistas quando diz o seguinte:

Não é pela observação da consciência, menos ainda pelos principios abstractos da razão 

que o estudo moral do homem se ha de completar. É ao contrario pelas investigações ana-

tomo-phyisiologicas que n`estes dominios seremos conduzidos a um resultado seguro, 

positivo. (Matos 1878-1879a, 28).
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A visão mecanicista de Júlio de Matos em relação à liberdade humana pode ser ampla-

mente verificada quando, na revista O Positivismo, ele sublinha a relação umbilical entre 

o sistema nervoso e o comportamento humano; ou quando defende, na mesma revista, 

que o comportamento consciente e livre se realiza exatamente segundo os mesmos 

princípios da reflexologia medular (Matos, 1878-1879, 64-73; 1880-1881, 331-338; 1880-

1881a, 334-338; 1880-1881b, 386-392), como se os pensamentos conscientes surgissem 

de modo mecânico, da mesma forma que as ações automáticas são geradas pela reflexo-

logia medular. O médico psiquiatra é explícito quanto a este ponto, ao afirmar que “qual-

quer que seja a porção que se observe do systema nervoso, não se vêem ahi senão actos 

reflexos, mais ou menos complexos, mas sempre do mesmo typo” (1878-1879a, 28-29), 

isto é, sempre do mesmo tipo fisiológico e biológico, funcionando de modo totalmente 

mecânico. Do mesmo modo, sustenta que “os reflexos cerebraes mantêm uma completa 

semelhança de fundo com os reflexos medullares e que, á parte distincções accidentaes, 

a theoria das acções inconscientes ou authomaticas é inteiramente applicavel ao caso das 

acções voluntarias” (ibidem, 26). Em consonância, afirma ainda estar “provado que a direc-

ção final d’um acto voluntario depende da orientação das cellulas…” (ibidem, 32) e que 

“as cellulas cerebraes pela orientação particular da sua actividade determinam a direcção 

e o sentido do movimento voluntario” (ibidem, 31). No mesmo sentido Matos defende, 

de forma ostensiva, que tanto os pensamentos conscientes como os inconscientes são 

gerados pelo cérebro de forma automática. A liberdade era, portanto, uma ilusão, uma 

vez que tanto os atos considerados livres e conscientes como os atos automáticos emer-

giam, segundo o próprio, “d’um mesmo processo organico geral” (Matos 1878-1879a, 23). 

Estas passagens demonstram, de forma inequívoca, que Matos equipara o pensamento 

consciente à atividade inconsciente das células cerebrais (1879-1880, 86). Por isso, o livre-

-arbítrio seria impossível, porque o pensamento consciente, que eventualmente poderia 

explicar o livre-arbítrio através de escolhas ponderadas, era gerado pelas mesmas células 

cerebrais que atuavam de forma automática, pelo que os processos intelectuais não pode-

riam ser distinguidos dos processos cerebrais. Aliás, a sua posição contra o livre-arbítrio, 

numa posição que podemos considerar dentro de um determinismo radical, pode ser 

observada nas seguintes palavras:

[…] é indispensavel desfazer de uma vez para sempre a miragem da absoluta liberdade 

psychologica, diffundindo largamente a doutrina determinista. O livre-arbitrio – eis o ini-

migo! Destruil-o, espurgal-o da consciência, eliminal-o da educação, banil-o dos diccio-

narios, enterral-o fundo na historia dos erros humanos e pôr-lhe em cima uma lousa de 

esquecimento bem pezada e bem impenetravel é a primeira de todas as tarefas a cumprir 
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[…] a noção da responsabilidade não se comprehende fóra da doutrina determinista e que 

a pena, applicada como meio de correcção, supõe da parte do criminoso a possibilidade 

de obedecer a motivos de ordem moral, o que é contrario à idéa do livre arbítrio. (Matos, 

citado por Deusdado 1889, 30). 

No entanto, Matos acabou por desenvolver algumas ideias que tornam o seu pensa-

mento mais difuso e passível de ser interpretado como mais moderado, ao advogar que, 

embora o determinismo seja verdadeiro, o sujeito tem liberdade para modificar os seus 

comportamentos, seja através da educação, seja através de atos conscientes. Ou seja, para 

Matos, o determinismo era verdadeiro, mas a educação permitiria algum grau de liber-

dade ao sujeito. Nas suas palavras:

[Ao lado do] poder hereditario, que fixa no indivíduo as características da especie e as 

qualidades particulares predominantes dos progenitores, ha um outro poder, a educa-

ção, que auxiliado pela retentividade nervosa, consegue egualmente imprimir aos orgãos 

d’ideação um sentido peculiar d’actividade funccional. (Matos, 1878-1879a, 31)2

Para além de defender que a educação pode influenciar o desenvolvimento cerebral, 

Matos vai mais longe ao afirmar que o ser humano pode ser livre precisamente porque 

possui a capacidade de alterar os seus comportamentos através do esforço consciente. 

Dessa forma, seria possível, em certa medida, contornar as imposições do próprio cérebro: 

“sendo o cerebro um aparelho excito-motor, os actos que estão sob a sua dependencia 

são susceptiveis de modificar-se por um exercicio systematico ao menos do sentido de 

aperfeiçoamento e rapidez de execução” (Matos 1878-1879a, 31). Assim, o autor sustenta 

duas teses centrais: 1: “Que o livre arbítrio e a espontaneidade dos actos voluntarios são 

uma chimera, porque a Physiologia demonstrou a subordinação d’estes phenomenos a 

leis”; 2: “Que os movimentos da vontade não são fataes, mas simplesmente condiciona-

dos, porque nós podemos intervir n’elles e modifical-os n’uma direção predeterminada” 

(ibidem). 

É justamente nesta ideia – a de que o ser humano poderia ser livre se modificasse de 

modo consciente o seu comportamento – que se coloca um problema ao qual Bombarda, 

pela consistência do seu discurso, nunca se expôs. Uma coisa é defender que a educação 

pode influenciar, ou mesmo determinar, o comportamento do sujeito; outra, bem mais 

2	 Esta ideia, que à primeira vista pode parecer indicativa de uma posição mais moderada em relação ao 
livre-arbítrio, encontra-se igualmente presente na obra do “radical” Miguel Bombarda (1877, 1897, 1902), 
como veremos.
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problemática, é sustentar que o exercício sistemático e consciente de uma ação pode con-

ferir liberdade ao sujeito. Se o pensamento e o comportamento são determinados pela 

atividade cerebral, como Matos afirma ostensivamente, também o esforço consciente de 

alterar um determinado comportamento seria, em última análise, resultante de atividade 

neuronal subconsciente, que o sujeito não controla. A menos que Matos explique de que 

modo o sujeito poderia escapar às determinações do seu cérebro, isto é, como poderia 

intervir no seu próprio esforço consciente sem qualquer condicionamento neuronal, a sua 

tese revela-se contraditória. Como poderia o sujeito ser livre para não seguir as determina-

ções de um sistema ao qual está ontologicamente vinculado? 

Aliás, Matos refere, em 1878-1889, como vimos, que “os movimento da vontade não são 

fataes”, mas, noutro texto, de 1880, refere precisamente o oposto: “A vontade emerge do 

authomatismo para de novo voltar a elle, que a consciência deriva do inconsciente vol-

tando mais tarde ao ponto de partida, á origem. N’esta dupla transformação progressiva 

e regressiva se esgota toda a nossa vida nervosa” (Matos 1880, 172). Por um lado, diz-nos 

que a vontade não é determinada – apenas condicionada, abrindo-se assim a possibi-

lidade de o sujeito contornar essa vontade, intervindo desta forma nos seus desejos e 

comportamentos; mas, por outro lado, defende que a vontade e a consciência são geradas 

por processos inconscientes sem que, naturalmente, o sujeito tenha qualquer poder de 

intervir nesses processos. 

No espaço de um ano, Júlio de Matos defende duas ideias antagónicas, dificilmente 

conciliáveis. Talvez por isso seja muitas vezes visto como um autor “moderado”, não tanto 

pela substância das suas conceções, mas porque o seu discurso, embora profundamente 

determinista, se deixa atravessar por formulações que, apesar de incoerentes, se opõem 

ao determinismo de início sustentado. Essa oscilação pode ter agradado a um público 

mais favorável ao livre-arbítrio, já que, mesmo perante afirmações inequívocas de deter-

minismo radical, Matos dissemina aqui e ali enunciados mais próximos da defesa da liber-

dade individual. Paradoxalmente, essa incoerência retórica torna-o mais atraente para 

leitores que podem ansiar por abordagens não deterministas, ainda que o núcleo da sua 

filosofia se mantenha enraizado no biologismo determinista. Por outro lado, talvez essa 

dissonância tenha sido uma tentativa de conciliar o “homem biológico” com o “homem 

social” através da ideia de que o segundo se tinha sobreposto ao primeiro através da cul-

tura. Ainda assim, esta tentativa de conciliar determinismo e liberdade, embora bem-in-

tencionada, compromete a coerência filosófica do seu sistema, gerando ambivalências 

conceptuais que permanecem irresolvidas.

Para além disso, esta perspetiva aparentemente moderada de Matos em relação ao 

livre-arbítrio entra em profundo conflito com ideias muito radicais e racialistas, defendidas 
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pelo autor em vastos artigos e obras, assentes numa perspetiva totalmente fatalista da 

condição humana. Por exemplo, na História Natural Illustrada (1880), o médico psiquiatra 

formula várias afirmações por demais racialistas e fatalistas, entre as quais a ideia de que a 

raça branca estava destinada a dominar a raça negra, em virtude da alegada incapacidade 

desta em fazer evoluir os seus comportamentos, questão que analisaremos mais adiante.

Importa ainda notar que Júlio de Matos foi também um dos mais fortes defensores da 

ideia de que o ser humano tinha marcas físicas que determinavam o seu carácter e a sua 

personalidade (Cruz 2016; P. F. Matos 2006), insistindo numa relação próxima entre fisio-

logia e psicologia. No seu entendimento, a doença mental observava-se na mente, mas 

estava enraizada no corpo, em determinadas características morfológicas e antropométri-

cas que qualquer médico experimentado poderia facilmente identificar. Segundo Matos, 

os alienados eram “mal conformados”. Possuíam dimensões cranianas “inferiores à média” 

ou “desproporção entre o craneo e a face”, “conformação irregular das orelhas” e “anoma-

lias nos órgãos genitaes”, e muitas vezes “estrabismo” e “tics nervosos” (Matos 1884, 15). 

Embora os sintomas psíquicos adquirissem prioridade no diagnóstico (Matos 1911, 40), as 

características físicas eram para o autor evidência de doença mental, pelo que não pode-

riam ser descuradas. A sua prática lombrosiana de medir crânios e identificar métricas 

morfológicas atestam isso (Matos 1880, 1884, 1913). Nas suas palavras: 

O alienado é um doente, na accepção rigorosamente medida d`este termo; e é preciso que 

não basta observa-lo nas alterações da vida psychica, mas ainda é preciso para o conhecer 

e tratar saber até que ponto a sua organização se desviou do typo normal ou physilogico. 

Não é sufficiente para o conhecimento de alienação apreciar os symptomas psychicos; é 

indispensavel ainda constar os signaes physicos ou organicos por que ella se revela. (Matos 

1884, 30).

 Matos preconizava, portanto, um biologismo morfológico de carácter fatalista, segundo 

o qual as características da face, do crânio e do corpo revelavam virtudes ou defeitos men-

tais. Também aqui se observa uma incoerência entre a possibilidade de o sujeito moldar o 

seu futuro – ideia que o autor defendia no âmbito do livre-arbítrio – e o fatalismo lombro-

siano que orientava as suas avaliações morfopsicológicas. Nesse sentido, tanto as práticas 

lombrosianas que desenvolveu ao longo da vida – estudando temperamentos e persona-

lidades humanas a partir de certas características crânio-encefálicas (Matos 1884, 56-61) –, 

como as conclusões antropológico-biológicas em que associava determinadas caracte-

rísticas físicas a comportamentos específicos (Matos 1911, 123-130), como ainda a sua 

interpretação enviesada do darwinismo, segundo a qual apenas os mais fortes deveriam 
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governar uma nação (Matos 1878-1879b, 101-109), revelam-se totalmente incompatíveis 

com uma conceção moderada do livre-arbítrio. A defesa que fez sobre a eugenia (Matos 

1884, 72), sobressaindo neste aspeto como um dos seus maiores promotores em contexto 

português, contraria também, profundamente, a ideia de que Matos tinha uma perspetiva 

moderada sobre a liberdade humana. 

Em contraste com a ambiguidade de Júlio de Matos no que respeita ao livre-arbítrio, 

Miguel Bombarda apresenta uma posição mais clara e coerente. 

No âmbito do seu modelo filosófico, Bombarda defendia que a matéria e a força são os 

alicerces sobre os quais “assentam todos os phenomenos da natureza” (Bombarda 1877, 6). 

A vida seria, segundo o médico psiquiatra, o resultado de uma determinada organização 

molecular que se tinha iniciado em organismos unicelulares (os plastideos3) (Bombarda 

1898, 21) que, de modo gradual, se complexificaram ao longo do trajeto evolutivo que 

diversificou as espécies ‒ uma ideia claramente transformista, mais tarde corroborada e 

defendida pela biologia (Dawkins 2009). Segundo Bombarda, todos os órgãos humanos, 

em particular o cérebro, resultavam da evolução e do movimento das propriedades da 

matéria, que se organizavam de determinada forma até fazer emergir uma mente cons-

ciente (Bombarda 1902, XI). Dito por outras palavras, o cérebro, constituído pelas mesmas 

moléculas que os restantes órgãos, possuía um funcionamento igual ao das outras partes 

do corpo, “exactamente as mesmas relações que a contractilidade tem para o músculo, 

que a secreção tem para o órgão secretor”; no entanto, a sua organização molecular era 

distinta, pelo que o seu funcionamento possuía faculdades particulares (Bombarda 1877, 

142). A matéria era, assim, universal, enquanto a vida biológica e, em especial, o sistema 

nervoso, constituía apenas uma forma particular da sua organização (Serrado 2024, 2025). 

Nesta perspetiva, o pensamento era o produto de uma determinada organização neu-

ronal – de uma arquitetura cerebral específica –, inscrito, portanto, na materialidade do 

cérebro que o gerava e sustentava (Bombarda 1897a, 129-182). Com efeito, para o médico 

psiquiatra nascido no Rio de Janeiro, era a própria biologia que, não só possibilitava a 

geração de um comportamento, de um pensamento ou de um sentimento (Bombarda 

1877, 142) – numa linha em tudo idêntica à defendida por Matos – como permitia que 

a sociedade se organizasse como se fosse um organismo inteligente (Bombarda 1900). 

O problema colocava-se, assim, do seguinte modo: se havia sido demonstrado que mui-

tos comportamentos humanos podiam ser explicados pela biologia do cérebro – como 

a produção da linguagem, no lobo frontal esquerdo; a compreensão da linguagem, no 

3	 Entendidos no século XIX como unidades celulares elementares.
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lobo temporal esquerdo; a visão, resultante tanto do órgão sensorial como da atividade 

do córtex occipital; ou ainda os défices cognitivos de sujeitos com lesões ou malformações 

no lobo pré-frontal –, então tornava-se desnecessário postular a existência de uma alma 

a controlar o corpo, “uma entidade anexa a dirigir os phenomenos” (Bombarda 1902, 284; 

1899a, 171-176). Por conseguinte, a liberdade teria de ser encontrada no cérebro.

Assim, à semelhança de Júlio de Matos, Miguel Bombarda defendia que o comportamento 

humano estava sujeito à orgânica e à automaticidade do cérebro, não podendo o indiví-

duo escapar a tais determinismos de ordem neurobiológica. No pensamento de ambos 

sobressai, portanto, uma ideia nuclear: as ações humanas resultam das determinações do 

sistema nervoso. À primeira vista, poder-se-ia considerar que Júlio de Matos era mais mode-

rado do que Bombarda, por procurar articular o fisiológico com o espiritual, como sugeri-

ram Barahona Fernandes (1957) e Luís Soeiro (1957), e por reconhecer na educação e no 

meio social fatores determinantes na formação da personalidade. Contudo, por um lado, já 

vimos que tanto Matos como Bombarda partilhavam uma perspetiva marcadamente bio-

logista da mente humana; por outro lado, também Bombarda atribuía grande importância 

à educação, sustentando que “a influencia da educação sobre o modo de pensar, a morali-

dade e a conducta do homem esta no espirito de todos e não carece de qualquer demons-

tração”, acrescentando ainda que “a estrutura congenita do cérebro e a educação […] são 

os factores mais importantes da direção que tomam os actos do homem” (Bombarda 1902, 

74). A educação era, aliás, para o médico psiquiatra, a única forma de libertar as mentes das 

ilusões e das perturbações psíquicas que a religião causava (Bombarda 1901, 70). Assim, 

embora Barahona Fernandes utilize este argumento como um dos fatores para justificar a 

moderação de Matos e o radicalismo de Bombarda em relação ao livre-arbítrio (Fernandes 

1957, 16), objetivamente, tanto o primeiro como o segundo defendiam que a educação e o 

meio eram fatores preponderantes na constituição do sujeito. 

Em suma, tanto Júlio de Matos como Miguel Bombarda não acreditavam no livre-arbí-

trio, já que ambos consideravam que todos os pensamentos, volições e emoções estavam 

dependentes da biologia cerebral. Para um como para o outro, o conhecimento podia 

modificar o cérebro e, consequentemente, o comportamento. Contudo, enquanto Júlio 

de Matos se perdeu em tentativas difusas no sentido de conciliar o determinismo com o 

livre-arbítrio (Matos 1878-1879a, 31-36), Miguel Bombarda manteve a coerência filosófica 

de advogar que o determinismo e o livre-arbítrio são incompatíveis, pelo menos sob o 

ponto de vista ontológico. Como vimos, segundo o psiquiatra nascido no Rio de Janeiro, a 

educação permitia enriquecer o intelecto humano, o que, sob o ponto de vista não onto-

lógico, pode ser considerado uma forma de liberdade que Bombarda, em rigor, nunca 

recusou (Serrado 2021, 2025).
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Entre o fatalismo biológico e a aspiração igualitária:  
a visão do ser humano em Matos e Bombarda

O século XIX foi um período marcado pela ascensão dos nacionalismos e pela cons-

trução de representações da identidade nacional, muitas vezes ancoradas em caracte-

rísticas morfológicas que distinguiam os povos sob a designação, comum à época, de 

raça. Trata-se, portanto, de um tempo profundamente atravessado por uma perspetiva 

racialista da condição humana e por representações  diferenciadoras e hierarquizantes 

das “raças” (Luz 2004a). Identificar autores que se tenham libertado dessa matriz é tarefa 

difícil e rara, dado o peso das teorias evolucionistas, ainda que estas fossem interpretadas 

de modo distinto daquele proposto por Darwin (Dawkins 2009). Por isso, é fácil reconhe-

cer ideologias racialistas nesse período, que hoje tenderíamos a classificar como racistas, 

embora tal equivalência incorra num anacronismo quase inevitável. No entanto, no meio 

de um claro, e natural, racialismo verificado no âmbito da elite intelectual portuguesa, 

podemos distinguir o “tipo” de racialismo com que nos deparamos.

Ora, sobre este assunto, parece-nos pertinente que, contrariando a tradição histo-

riográfica, Bombarda possua um pensamento mais moderado e, subsequentemente, 

menos fatalista e menos hierarquizante do que Matos. Com efeito, se no que concerne 

ao livre-arbítrio e à natureza da mente, ambos os psiquiatras desenvolvem ideias muito 

semelhantes, no que respeita à natureza humana, a perspetiva de Matos parece-nos mais 

radical e fatalista – poderíamos até dizer menos humana – do que a de Bombarda. Foi, 

por exemplo, como vimos, Júlio de Matos quem utilizou métodos antropométricos, de 

carácter lombrosiano, para realizar análises psiquiátricas (Cruz 2016; P. F. Matos 2006), 

numa altura em que estes já se encontravam em declínio face ao prestígio que haviam 

alcançado alguns anos antes. Foi também o psiquiatra nascido no Porto quem aplicou 

métodos de avaliação comportamental de cunho marcadamente biologista, segundo 

uma perspetiva fatalista que associava, de forma determinista, certos traços morfológicos 

faciais ou métricas cranianas a comportamentos específicos (Matos 1878-1879a, 20-39; P. 

F. Matos 2006). 

Em obra publicada em 1880, intitulada História Natural Illustrada, Júlio de Matos defen-

deu uma conceção hierárquica e biologicamente determinada das raças humanas, enten-

dendo-as como estádios distintos de um processo evolutivo. A “raça branca”, em particular 

o ramo europeu e, dentro deste, a família teutónica (escandinavos, dinamarqueses, ger-

manos e saxões), era tida como a mais evoluída e perfeita, reunindo “os caracteres da raça 

branca”, como a estatura elevada, os cabelos loiros, os olhos azuis e a grande inteligên-

cia (Matos 1880, 191). Já a família latina (italianos, espanhóis, portugueses, franceses) era 
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descrita com traços físicos mais escuros e menos destacados. Sobre os portugueses, Matos 

sublinhava a sua menor vivacidade comparativamente aos espanhóis, uma maior perse-

verança, mas também “uma educação viciosa”, marcada por um “vício religioso” e pelo 

abandono do saber prático, o que colocava Portugal “entre os paizes europeus á posição 

de uma nacionalidade sem importancia actual” (ibidem, 195). 

Em contraponto, Júlio de Matos considerava a “raça negra” a menos desenvolvida, pró-

xima do estado primitivo do ser humano. Famílias como os Hotentotes eram classifica-

das entre as mais atrasadas da espécie (Matos 1880, 249). O “negro” era descrito como 

“naturalmente preguiçoso, indolente”, dotado de “intelligencia medíocre e instinctos 

pouco nobres” — características que o psiquiatra associava à morfologia e à anatomia 

cerebral, em particular “a acuidade do angulo facial” e “a pouca profundeza das circumva-

lações cerebraes” (ibidem , 251). Essa alegada incapacidade de disciplinar de forma racio-

nal as emoções conduziria, no seu entender, a comportamentos “pouco civilizados”. Por 

isso, Matos defendia que, entregue a si próprio, o negro “seria absolutamente desgraçado”, 

como o provariam “as fomes que muitas vezes dizimam as tribos africanas” (ibidem, 251).

Com base nestas ideias, o médico psiquiatra apresentava uma das formulações mais 

claras de uma perceção racialista da natureza humana. Para ele, as diferentes raças corres-

pondiam a distintos graus de desenvolvimento evolutivo: o “branco” figurava como o mais 

avançado, enquanto o “negro” era descrito como um ser intermédio, ainda em transição 

entre os primatas e o europeu. Matos aparenta, contudo, uma contradição significativa: 

em 1879 defendia a possibilidade de o sujeito modificar o seu comportamento e fazer 

evoluir a sua personalidade através da educação e de práticas autoimpostas, como vimos; 

já em 1880 afirmava de forma veemente que as raças possuíam características intrinseca-

mente deterministas e fatalistas.

A perspetiva profundamente racialista da condição humana de Matos preconizava uma 

destrinça política e social acentuada. Aos mais aptos e mais fortes – os mais inteligentes 

– deveria ser dada a possibilidade de governar os mais fracos e efémeros, cujas condições 

hereditárias os tinham condenado a uma existência infeliz e destinada ao fracasso. Júlio de 

Matos repudiava o socialismo, precisamente porque este sistema político defendia uma 

sociedade igualitária que seria, no seu entender, algo não só inalcançável como tão-pouco 

desejável devido às enormes diferenças morfológicas e biológicas que existiam entre os 

mais fortes e os mais fracos (Matos 1880, 1884). Dito de outra forma, o autor desenvol-

veu, não só uma filosofia como uma prática psiquiátrica radical, assente numa perspetiva 

lombrosiana em que as características morfológicas determinavam, em grande medida, a 

personalidade e o temperamento do sujeito e em que os mais fracos deveriam ser proibi-

dos de deixar descendência (matos 1878-1879b, 94-101; 1878-1879c, 211). Aliás, Júlio de 
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Matos foi um dos médicos portugueses que mais veementemente defenderam a euge-

nia, como já foi referido. Em 1884, o psiquiatra advogava que, para evitar a decadência 

da raça e a possibilidade de contaminação social, e reconhecido o papel da hereditarie-

dade, devia-se “evitar as relações sexuais produtivas entre os descendentes de alienados” 

(Matos 1884, 72). Preocupado com a decadência da espécie humana, em particular com 

a raça portuguesa, Matos defendia os mesmos princípios que Francis Galton, cuja teoria 

poderia parecer correta: se os doentes não procriassem, em função da lei da hereditarie-

dade, a doença seria erradicada. Assim, tais conceções entram em profundo conflito com 

qualquer posição moderada que Matos pudesse ter sustentado em relação a aspetos de 

ordem antropológica e político-social.

Miguel Bombarda, embora possuísse igualmente um pensamento racialista e eugénico, 

tinha uma perceção da natureza humana que consideramos ser mais moderada que a 

de Matos. Primeiro, não enveredou pelo estudo do crânio, prática frenológica recupe-

rada neste período que se verificou falaciosa e que Bombarda, que se saiba, não praticou. 

Segundo, não encontramos nos trabalhos do autor de A Consciência e o Livre-arbítrio as 

vincadas distinções entre “brancos” e “negros”, como em Matos (Bombarda 1904, 253-254; 

1904a, 130). É muito provável que Bombarda considerasse a “raça” branca superior, como 

de resto era comum à época, mas as suas afirmações, nesse sentido, não são tão ostensivas 

nem tão radicais como as do médico nascido no Porto (J. M. Pereira 2005, 2015; Araújo 

2007; P. F. Matos 2006). 

As divergências de pensamento sobre a natureza humana dos dois psiquiatras reve-

lam, aliás, as suas perspetivas político-sociais. Miguel Bombarda – muitas vezes descrito 

como um biologista radical – foi um republicano socialista que almejou e se envolveu 

ativamente na luta por uma maior igualdade social (Bombarda 189?; ; Nabais, 2006, 175). 

As conceções igualitárias de Bombarda transpareciam, em especial, na sua afirmação de 

que “por toda a parte se encontram as mesmas leis, por toda a parte se ouviu a mesma voz 

eloquente proclamando que tudo é o mesmo barro e que todo o barro por igual foi amas-

sado” (Bombarda 1900, 10). Júlio de Matos – o moderado no pensamento da historiografia 

tradicional –, apesar de também se situar no campo republicano, foi marcado por uma 

posição claramente antissocialista, sobretudo porque, de forma ostensiva, não admitia a 

igualdade biológica e, por conseguinte, social entre indivíduos, inscrevendo a compreen-

são da natureza humana numa matriz biologizante e hierarquizante (Matos 1880, 1884). 

Assim, enquanto o republicanismo socialista militante de Bombarda tendia a sustentar 

uma sociedade mais equitativa, ainda que não coincidente com os conceitos contemporâ-

neos de igualdade, o de Matos compatibilizava-se com hierarquizações raciais e biológicas 

que produziam um horizonte mais fatalista e desigualitário.
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Em suma, a leitura comparativa entre as ideias antropológico-biológicas e político-so-

ciais de Júlio de Matos e Miguel Bombarda revela duas interpretações distintas da natu-

reza humana no contexto oitocentista. Embora ambos partilhassem uma perspetiva 

determinista e biologista da mente, Matos radicalizou a sua posição através de conceções 

racialistas, fatalistas e eugénicas que o afastam de qualquer moderação. Bombarda, ainda 

que não totalmente livre das categorias raciais do seu tempo, apresentou uma visão mais 

equilibrada e politicamente orientada para a igualdade social, o que o distancia do radica-

lismo antropológico do seu colega.

Do julgamento historiográfico à validação neurocientífica 

A leitura historiográfica do pensamento de Júlio de Matos e Miguel Bombarda tem-se 

revelado, em grande medida, marcada por interpretações desatualizadas, que necessitam 

de revisão. Talvez seja precisamente essa visão obsoleta que tem alimentado a ideia de um 

Bombarda radical e de um Matos moderado.

O conhecimento de neurofisiologia de Ilídio Falcão, Diogo Furtado e Barahona Fernandes 

é, à luz do que hoje se sabe, extremamente limitado – atrever-nos-íamos a dizer, porven-

tura menos capaz de dialogar com as neurociências atuais do que o de muitos psiquia-

tras oitocentistas, que chegaram a desenvolver teorias mais próximas do conhecimento 

contemporâneo (Serrado 2021). Veja-se o caso de Ilídio Falcão, quando afirma que “não é 

psicologicamente [sic] legítimo pretender que o comportamento humano se pode reduzir 

[como pretendia Bombarda, mas também Júlio de Matos] ao esquema ‘estímulo-resposta’ 

– dado que exclui a orientação intencional característica do comportamento humano” 

(Falcão 1965, 11). Esta crítica assenta, em grande medida, na perceção de que o esquema 

“estímulo-resposta” era uma simplificação mecanicista oitocentista, incapaz de captar a 

complexidade da vida mental. 

No entanto, na atualidade, as neurociências defendem que o comportamento humano 

depende estritamente do funcionamento automático do sistema nervoso, num esquema 

de estímulo-resposta automático, mas que deve ser entendido num sentido muito mais 

amplo do que aquele que os críticos de então admitiam (Damásio 2010). Cada resposta 

parece ser, de facto, o resultado de cadeias de estímulos automáticos múltiplos, media-

dos por memória, emoção, expectativas e aprendizagem (Swaab 2014; Wegner 2002). Ou 

seja, a intencionalidade que Falcão entendia como excluída está, na realidade, incorpo-

rada no próprio funcionamento do sistema nervoso: ela emerge da integração complexa 

de respostas a estímulos, em redes capazes de simular cenários futuros e de selecionar, 

entre eles, aquele que produz a sensação subjetiva de escolha livre (Gazzaniga 2011; Harris 
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2012). Assim, longe de refutar a visão de Bombarda e Matos, as neurociências contempo-

râneas mostram que o esquema estímulo-resposta, formulado no século XIX, antecipava 

de forma embrionária uma perspetiva que hoje é corroborada por evidência empírica 

(Serrado 2024).

Veja-se, igualmente, o caso de Diogo Furtado, quando afirma que a tese do livre-arbítrio 

bombardiana possuía “pontos fracos tão evidentes, que só [a] um fanático, turvado pela 

própria força íntima do seu ideal” poderiam passar despercebidos (Furtado 1952, 12). Isto 

porque, 50 anos depois, o materialismo afigurava-se como “filosòficamente [sic] impossi-

vel” (ibidem). Também aqui a conclusão de Furtado se mostrou insustentável. Atualmente, 

a ideia de que o comportamento humano depende do funcionamento biológico do 

cérebro também não está em causa (Damásio 2003, 2010; Gazzaniga 2011; Eagleman 

2012; Haggard 2008). Aliás, não só o paradigma atual das neurociências defende que a 

mente consciente é um processo físico (Damásio 2003, 2010; Swaab 2014; Koch 2012; 

Tononi 2012; Eagleman 2012; Pinker 2002), numa perspetiva não muito distante da de 

Bombarda, como defende, aliás, que não existe livre-arbítrio ontológico (Gazzaniga 2011; 

Swaab 2014; Choudhury e Blackmore 2006; Libet 1999; Mlodinow 2014; Haggard 2008), 

numa posição em tudo semelhante à do médico psiquiatra nascido no Rio de Janeiro. 

Na física, a perspetiva fisicalista do comportamento humano é unânime no âmbito dos 

autores mais consagrados (Hawking e Mlodinow 2010; Hooft 2016). No âmbito da filoso-

fia, apesar de alguns autores libertários defenderem a possibilidade de o ser humano agir 

sem existirem causas antecedentes, contornando as leis da natureza4 que podem causar 

qualquer comportamento (Ginet 2014), existem outros teóricos que defendem aberta-

mente que todo o comportamento humano é determinado pelas leis do Universo e, por 

consequência, pela biologia do sistema nervoso (Paul Churchland 1984, 1988; Patricia 

Churchland 2011, 2013; Serrado 2025), ideias que Bombarda já sustentava há mais de 

um século.

O exemplo mais conhecido que deu um rude golpe na crença do livre-arbítrio, à luz 

de uma perspetiva que Bombarda defendeu ainda no século XIX, é o desenvolvido pelo 

neurocientista Benjamim Libet (1999) a partir dos anos 80 do século XX. Libet evidenciou 

que a decisão consciente do sujeito, ao executar qualquer ato motor voluntário, é sem-

pre precedida, em cerca de 0,5 segundos, por atividade neuronal subconsciente, o que 

parece demonstrar que a decisão consciente é determinada por processos não conscien-

tes e que, subsequentemente, a consciência não inicia nem executa a decisão, conclusões 

4	 A ideia canónica do livre-arbítrio libertário é: o ser humano só pode ser livre se, e só se, as suas decisões 
não forem causadas por nenhum evento anterior nem pelas leis da natureza (Ginet 2014; Serrado 2025).
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que foram, entretanto, corroboradas por inúmeros estudos mais recentes (Haggard 2008; 

Wegner 2002; Eagleman 2012; Gazzaniga 2011; Mlodinow 2014; Swaab 2014). 

Nas últimas décadas, porém, este paradigma não permaneceu circunscrito ao desenho 

original: foi retomado e refinado por metodologias significativamente mais sofisticadas, 

que reforçam a ideia de anterioridade neural no que toca à experiência consciente da 

vontade. Em particular, estudos com registos intracranianos em humanos identificaram 

padrões de pré-ativação neuronal no córtex frontal medial capazes de predizer a emer-

gência de atos voluntários antes do relato subjetivo da intenção, oferecendo um nível 

de resolução temporal e fisiológica particularmente robusto para a discussão da volição 

(Fried et al. 2011). De forma convergente, experiências que detetam o readiness poten-

tial em tempo real e introduzem janelas de veto mostraram que, embora exista margem 

para uma intervenção tardia no cancelamento da ação, se observa um “ponto de não 

retorno” próximo do momento motor que limita a reversibilidade consciente do processo 

(Schultze-Kraft et al. 2016). Em paralelo, estudos de descodificação por fMRI sugeriram a 

presença de informação preditiva relativa à escolha antes de o sujeito reportar consciência 

da decisão, incluindo em situações que envolvem intenções mais abstratas e não reduzí-

veis a simples respostas motoras imediatas (Bode et al. 2011; Soon et al. 2013).

Além destas extensões metodológicas, sínteses recentes da literatura empírica con-

tribuem para estabilizar o núcleo do efeito descrito por Libet. Em particular, uma meta-

-análise de experiências do tipo Libet, agregando resultados obtidos ao longo de várias 

décadas, identifica um padrão temporal globalmente consistente em que sinais neurofi-

siológicos preparatórios antecedem de forma sistemática o momento em que os partici-

pantes relatam a emergência consciente da intenção, reforçando a robustez empírica da 

conclusão mínima do paradigma: a vontade consciente não coincide com o início do pro-

cesso causal que culmina na ação (Braun et al. 2021). Importa notar que a literatura con-

temporânea discute a natureza precisa do readiness potential, por exemplo, questionando 

se este marcador representa uma decisão específica ou antes uma dinâmica de acumula-

ção de evidência e preparação motora (Schurger et al. 2012). Contudo, estas reinterpreta-

ções tendem a deslocar o estatuto do marcador sem eliminar o aspeto central em causa: 

a existência de processos neurais subjacentes que antecedem a experiência consciente 

de querer agir. Assim, mesmo quando se admite complexidade interpretativa quanto ao 

significado exato do readiness potential, a evidência acumulada permanece amplamente 

compatível com a tese de que a consciência não constitui um início causal absoluto da 

decisão, mas um momento tardio e representacional num continuum de processamento 

neurobiológico, o que mantém sob forte pressão uma conceção forte de livre-arbítrio 

como origem consciente não condicionada da ação.
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Estes resultados, que parecem demonstrar que a consciência não possui capacidade 

para iniciar ou realizar decisões, foram recebidos com algum espanto pela comunidade 

científica, sobretudo a partir do final do século XX. Suspeitamos que Miguel Bombarda 

teria acolhido tais descobertas com um misto de satisfação, orgulho e a serenidade de 

quem as antecipara há muito tempo. Talvez por isso tenha sido considerado radical: 

porque a maioria dos estudiosos que procuraram interpretar a sua obra não dispunha 

do mesmo entendimento sobre o cérebro e o comportamento humano que Bombarda 

já evidenciava, de forma extremamente inovadora, no século XIX – entendimento 

hoje corroborado, pelo menos em parte, pelas provas empíricas das neurociências 

contemporâneas.

Muitos defendem que Bombarda era um homem da sua época (Falcão 1965; Fernandes 

1965; Luz 2004b). Em parte, concordamos com esta ótica, tendo em conta a influência do 

materialismo, do positivismo e do naturalismo na sociedade de oitocentos e, subsequen-

temente, no seu pensamento. No entanto, algumas  das suas ideias vieram a ser corrobo-

radas pela neurociência contemporânea (Serrado 2024), o que nos parece, por isso, que 

o psiquiatra português estava, em muitos aspetos, à frente do seu tempo. O seu espírito 

apaixonado, combativo e, por vezes, intolerante condicionou, provavelmente, uma análise 

mais distanciada da sua obra e do seu pensamento. Em grande medida, parece-nos que 

Miguel Bombarda é julgado pela historiografia, sobretudo, pelo seu temperamento e não 

pela sua obra, em muitos aspetos visionária, sendo ainda frequentemente avaliado à luz 

da falta de conhecimento ou das limitações conceptuais dos seus biógrafos, que não dis-

punham do conhecimento neurocientífico necessário para compreender a originalidade 

do seu pensamento.
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Conclusão 

A historiografia portuguesa apresenta Miguel Bombarda como um pensador de ideias radi-

cais, facciosas e em grande medida insustentáveis, ao passo que vê Júlio de Matos como um 

teórico mais moderado, com ideias mais coerentes com o espírito científico contemporâneo.

Ora, constatamos neste artigo que estas conclusões necessitam de revisão. Tanto 

Bombarda como Matos partilhavam ideias filosóficas muito semelhantes em vários aspetos, 

sobretudo no que concerne ao determinismo e ao papel da educação na formação das per-

sonalidades. Nenhum deles acreditava no livre-arbítrio, considerando que todo o comporta-

mento estava subordinado à fisiologia cerebral. Ambos admitiam, contudo, que a educação 

poderia moldar e formar melhores pessoas e cidadãos mais esclarecidos, nomeadamente 

ao libertar os cérebros das correntes da religião — vista como fonte de ilusões, desvarios 

e doenças mentais. Ainda assim, o discurso de Matos revela-se mais incoerente, ao defen-

der posições não apenas antagónicas, mas contraditórias, particularmente no domínio do 

desejo. No espaço de apenas dois anos, Matos sustentou, por um lado, que o desejo é um 

processo automático e inconsciente, e portanto incontrolável, o que tornaria impossível o 

livre-arbítrio; e, por outro, que o desejo não passaria de um condicionador, suscetível de ser 

controlado pelo ser humano, atribuindo assim algum grau de liberdade à ação.

Vimos também que Júlio de Matos possuía um pensamento e uma metodologia clínica 

mais radicais e mais fatalistas – diria mesmo mais pessimistas – que Miguel Bombarda. 

Matos foi o principal defensor de Cesare Lombroso em Portugal e de um género de mor-

fopsicologia que defendia que a personalidade e o temperamento estavam gravados no 

corpo, no rosto e que estas características eram inatas e, em grande medida, inalteráveis. 

Matos possuía também um discurso mais ostensivamente racialista, com ideias político-

-sociais que manifestavam uma aberta intenção de colocar os mais fortes a subjugar os 

mais fracos. Em contraste, Bombarda era um republicano ativo que almejava por uma 

maior igualdade social, não obstante essa igualdade não ter os moldes contemporâneos 

que hoje atribuímos à equidade político-social. 

Podemos dizer que o discurso mais moderado – ainda que mais contraditório – de Júlio 

de Matos, em contraste com o estilo inflamado e apaixonado de Miguel Bombarda, terá 

beneficiado o psiquiatra nascido no Porto aos olhos da historiografia. Esta, a nosso ver de 

forma pouco compreensiva, penalizou um temperamento mais militante, mas também 

substancialmente mais coerente. Por fim, os parcos conhecimentos dos seus biógrafos 

no que concerne às ciências cognitivas e neurociências contemporâneas levaram a que 

Miguel Bombarda fosse pouco compreendido, apesar de ter ideias muito mais válidas à 

luz da neurociência contemporânea do que Júlio de Matos. 
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